

[image: Imagem 3]

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS ESCOLA DE DIREITO, NEGÓCIOS E COMUNICAÇÃO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA
COORDENAÇÃO ADJUNTA DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO
ARTIGO CIENTÍFICO








A SUCESSÃO DO HERDEIRO MENOR OU INCAPAZ:

A TUTELA DO MELHOR INTERESSE E LIMITES LEGAIS






ORIENTANDO: NÍCOLLAS KEYTH LIMA E SILVA 
ORIENiTADORA: PROF. (A): Profª. Ma. MIRIAM MOEMA DE CASTRO MACHADO RORIZ











                                                                                GOIÂNIA-GO 
                                                                                  2026

NÍCOLLAS KETH LIMA E SILVA












A SUCESSÃO DO HERDEIRO MENOR OU INCAPAZ:

A TUTELA DO MELHOR INTERESSE E LIMITES LEGAIS



Artigo Científico apresentado à disciplina Trabalho de Curso II, da Escola de Direito, Negócios e Comunicação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás Prof. (a) Orientadora: Profª. Ma. Miriam Moema de Castro Machado Roriz.























GOIÂNIA-GO 2026











A SUCESSÃO DO HERDEIRO MENOR OU INCAPAZ:

TUTELA DO MELHOR INTERESSE E LIMITES LEGAIS






Data da Defesa: 	de 	de 	





BANCA EXAMINADORA







Orientador (a): Prof. (a): Miriam Moema De Castro Machado Roriz	Nota







Examinador (a) Convidado (a): Prof. (a): José Aluisio de Araújo Júnior	Nota

A SUCESSÃO DO HERDEIRO MENOR OU INCAPAZ:    
TUTELA DO MELHOR INTERESSE E LIMITES LEGAIS 



Nícollas Keyth Lima e Silva ¹

  

           A sucessão do herdeiro menor ou incapaz exige tratamento jurídico diferenciado, em razão de sua condição de vulnerabilidade e da ausência de plena capacidade civil para a administração de bens. O presente trabalho tem como objetivo analisar os mecanismos de proteção estabelecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, com ênfase no princípio do melhor interesse e nos limites legais impostos à atuação dos representantes legais. A metodologia adotada consiste em pesquisa bibliográfica e análise legislativa, com base na Constituição Federal, no Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente, além de contribuições doutrinárias. Os resultados demonstram que o sistema jurídico brasileiro estabelece um regime protetivo robusto, baseado na fiscalização judicial, na atuação do Ministério Público e na limitação dos poderes de tutores e curadores. Conclui-se que, embora exista previsão normativa adequada, ainda há desafios práticos que comprometem a efetividade da proteção, sendo necessária a adoção de medidas que aprimorem a atuação estatal e garantam maior segurança jurídica.[footnoteRef:1] [1:  Acadêmico do 9º período no Curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, e-mail: keythnicollas0305@gmail.com] 
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THE SUCCESSION OF A MINOR OF INCAPACITATED HEIR:

THE PROTECTION OF THE BEST INTERESTS AND LEGAL LIMITS 



Nícollas Keyth Lima e Silva




ABSTRACT

The succession of minor or legally incapable heirs requires differentiated legal treatment due to their vulnerability and lack of full civil capacity to manage assets. This study aims to analyze the protective mechanisms established by Brazilian law, with emphasis on the principle of best interest and the legal limits imposed on legal representatives. The methodology consists of bibliographic research and legislative analysis, based on the Federal Constitution, Civil Code, and the Statute of the Child and Adolescent, as well as doctrinal contributions. The results show that the Brazilian legal system provides a robust protective framework, based on judicial supervision, the role of the Public Prosecutor’s Office, and limitations on the powers of guardians and curators. It is concluded that, despite adequate legal provisions, there are still practical challenges that affect the effectiveness of protection, requiring improvements in state action and legal certainty.
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INTRODUÇÃO

               A sucessão  hereditária envolvendo herdeiros menores ou incapazes representa um dos temas mais sensíveis do Direito Civil, especialmente em razão da necessidade de proteção jurídica diferenciada a indivíduos que não possuem plena capacidade para exercer atos da vida civil. O ordenamento jurídico brasileiro estabelece um sistema protetivo que visa garantir a preservação dos direitos patrimoniais e pessoais desses sujeitos, fundamentado na Constituição Federal (Art. 227), no Código Civil (Arts. 3º e 4º) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (Ats. 4º e 5º).
O presente trabalho tem como objetivo analisar os mecanismos legais que asseguram a proteção do herdeiro menor ou incapaz, com enfoque no princípio do melhor interesse e nos limites impostos à atuação dos representantes legais. Busca-se compreender de que forma o sistema jurídico brasileiro equilibra a administração do patrimônio herdado com a necessidade de proteção integral do incapaz.
A problemática que orienta a pesquisa consiste em verificar se os mecanismos de controle e fiscalização atualmente existentes são suficientes para garantir a efetividade da proteção jurídica ao herdeiro incapaz. Para tanto, utiliza-se como metodologia a pesquisa bibliográfica e a análise de dispositivos legais e entendimentos doutrinários.
O trabalho está estruturado em três seções. Na primeira, são analisados os fundamentos legais da sucessão do herdeiro menor ou incapaz, bem como os institutos da tutela, curatela e o princípio do melhor interesse. Na segunda seção, examinam-se os mecanismos de controle e fiscalização judicial, incluindo a responsabilidade dos representantes legais e a atuação do Estado. Por fim, na terceira seção, são abordados os desafios práticos e as perspectivas de aprimoramento do sistema protetivo.


SEÇÃO I – A SUCESSÃO DO HERDEIRO MENOR OU INCAPAZ


         A sucessão do herdeiro menor ou incapaz exige tratamento jurídico especial, pois esses indivíduos, embora plenamente titulares de direitos sucessórios, não possuem autonomia para administrar o patrimônio recebido. O ordenamento brasileiro estabelece um regime protetivo que envolve representação obrigatória, fiscalização judicial e aplicação do princípio do melhor interesse, previsto na Constituição, no Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Assim, diferentemente do herdeiro plenamente capaz, o menor ou incapaz tem sua herança administrada sob supervisão do Estado e dentro de limites legais rigorosos, a fim de garantir a preservação do patrimônio e evitar qualquer prejuízo ao seu desenvolvimento e proteção integral.



1.1 FUNDAMENTOS LEGAIS QUE ASSEGURAM OS DIREITOS DOS MENORES E INCAPAZES.

A sucessão envolvendo herdeiros menores ou incapazes exige tratamento jurídico diferenciado, dada a condição de vulnerabilidade dessas pessoas. O ordenamento jurídico brasileiro estabelece um sistema de proteção integral destinado à preservação da pessoa e do patrimônio do incapaz, conforme previsto na Constituição Federal, no Código Civil e no Estatuto da Criança e do Adolescente.

A Constituição da República de 1988 fixa, como fundamento da ordem jurídica, a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e determina que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e merecem proteção integral e prioridade absoluta (art. 227). Esse comando constitucional orienta toda interpretação que envolva menores no âmbito sucessório, reforçando a necessidade de salvaguarda de sua esfera patrimonial e pessoal.

O Código Civil de 2002, ao tratar da capacidade civil, estabelece distinção entre incapacidade absoluta e relativa (arts. 3º e 4º), conferindo ao incapaz a condição de titular de direitos, mas limitando sua autonomia para atos da vida civil. Para assegurar a efetividade desses direitos, o legislador impõe um sistema de representação ou assistência, atribuído aos pais, tutores ou curadores (arts. 1.630 a 1.634).
Autores como Gomes (2020) e Venosa (2019) ressaltam que a incapacidade civil não é mera limitação jurídica, mas instrumento de proteção. Segundo Gomes (2019, p. 15), a disciplina legal confere ao incapaz uma “proteção especial, evitando que ele seja prejudicado por atos que não possui maturidade para realizar”. Venosa (2019, p. 42)  reforça que a atuação dos representantes deve sempre respeitar finalidades protetivas, principalmente em temas sensíveis como a administração de bens herdados.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) estabelece diretrizes adicionais para a defesa dos direitos patrimoniais de menores, destacando que a proteção deve abranger “o patrimônio, a integridade física, psicológica e moral” (BRASIL, 1990, art. 4º). Assim, ao tratar da sucessão, o ECA reforça a necessidade de supervisão estatal em qualquer ato que envolva bens de menor, especialmente nos inventários e partilhas.


Dessa forma, o conjunto normativo que rege a matéria demonstra que a sucessão do herdeiro menor ou incapaz deve ser conduzida sob rígido controle e com a aplicação constante do princípio do melhor interesse, em consonância com doutrinadores como Gonçalves (2021) e o entendimento consolidado do STJ

1.2 Tutela e Curatela 

Nos casos em que o herdeiro é menor ou apresenta incapacidade civil, a administração de seus bens é realizada por meio das figuras da tutela ou da curatela. A tutela aplica-se aos menores que não estão sob o poder familiar, enquanto a curatela é destinada aos maiores incapazes ou àqueles com incapacidade relativa, conforme previsto nos arts. 1.728 e 1.767 do Código Civil (Brasil, 2002).
Gonçalves (2021, p. 621) destaca que a função primordial do tutor é garantir a preservação dos interesses do menor e administrar seu patrimônio de forma diligente. O autor defende que o tutor atua como gestor autorizado pelo Estado, sempre submetido à fiscalização judicial e ao dever de prestação de contas.
No mesmo sentido, Venosa (2019, p. 398) enfatiza que o tutor ou curador não possui liberdade plena na administração dos bens, sendo imprescindível a autorização judicial para atos de disposição, venda, oneração ou qualquer negócio que possa comprometer o patrimônio do incapaz. Tal restrição decorre da presunção legal de vulnerabilidade do menor, que exige proteção reforçada.
A doutrina de Júnior e Nery (2022, p. 1.245) acrescenta que a tutela e a curatela constituem institutos de proteção e não de limitação arbitrária. Ambos visam assegurar que os bens recebidos em herança sejam preservados até que o herdeiro alcance capacidade jurídica plena ou recupere sua autonomia civil.




1.3 O princípio do melhor interesse 

O princípio do melhor interesse da criança e do incapaz constitui o eixo central da sucessão hereditária envolvendo sujeitos vulneráveis. De origem constitucional e presente no ECA, esse princípio determina que, em qualquer decisão envolvendo menor, deve prevalecer a solução que mais proteja seus direitos fundamentais.
Gomes (2020) observa que o melhor interesse não se restringe à dimensão patrimonial, abrangendo também aspectos emocionais, educacionais e sociais. Assim, a administração da herança não deve considerar apenas valores monetários, mas também o desenvolvimento integral do herdeiro.
Segundo Câmara (2018), a aplicação do princípio do melhor interesse no Direito das Sucessões implica uma interpretação ampliada do papel do Estado, que deve intervir para evitar abusos, garantir adequação dos atos patrimoniais e assegurar a finalidade protetiva da administração dos bens.
Assim, o princípio atua como limite e diretriz tanto para os representantes quanto para o Poder Judiciário.

1.4  Limites legais na administração 

A gestão dos bens destinados a um herdeiro menor de idade ou legalmente incapaz é regida por um conjunto de regras que têm como objetivo principal proteger esse patrimônio e evitar que pais, tutores ou curadores ajam de maneira prejudicial aos interesses do indivíduo incapaz. Tais restrições são impostas pelo Código Civil, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela supervisão do Ministério Público e do Poder Judiciário. A lei determina que a administração dos bens do incapaz não é irrestrita, mas sujeita a normas rigorosas, devido à sua vulnerabilidade legal e ao princípio do bem-estar primordial (VENOSA , 2019). 

De acordo com o Código Civil, a realização de atos que envolvam o patrimônio como vender, hipotecar, fazer acordos, dar quitação, vender ou alugar por longos períodos só pode ocorrer com a permissão prévia de um juiz (artigos 1.691, 1.748, 1.749 e 1.781 do CC). Isso significa que ser representante legal não concede ao tutor ou curador total liberdade sobre os bens herdados, distinguindo claramente entre ações de gestão comum, permitidas sem autorização, e ações de gestão incomum, que dependem de aprovação judicial. Gonçalves (2021) explica que essa diferenciação serve como proteção, impedindo que a herança seja gasta ou posta em risco antes que o herdeiro atinja a capacidade civil plena.    
No que se refere à tutela, o Código Civil enfatiza que o tutor deve cuidar dos bens do menor com o mesmo zelo que dedicaria aos seus próprios (art. 1.740). Além desse cuidado, ele deve prestar contas regularmente, sob pena de ser responsabilizado civil e até criminalmente. Júnior e Nery (2022) afirmam que essa prestação de contas é essencial para o controle, impedindo o uso inadequado dos bens e grantindo a transparência na gestão do patrimônio.   
A legislação também estabelece limites para o uso dos lucros e rendimentos gerados pelos bens herdados. Em geral, esses valores devem ser investidos no próprio menor em educação, saúde, moradia e desenvolvimento pessoal sendo proibido utilizá-los para outros fins. Gomes (2020) ressalta que o objetivo do patrimônio do incapaz é assegurar sua dignidade e garantir sua futura subsistência, não sendo permitido que o representante legal se beneficie desses valores de forma direta ou indireta.

SEÇÃO II – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO JUDICIAL

A proteção conferida ao herdeiro menor ou incapaz não se limita à previsão abstrata de direitos, exigindo, para sua efetividade, a atuação concreta do Estado por meio do controle e da fiscalização judicial. Nesse contexto, o Poder Judiciário assume papel essencial na supervisão dos atos praticados pelos representantes legais, assegurando que a administração do patrimônio herdado observe os limites legais e o princípio do melhor interesse.
O sistema jurídico brasileiro estabelece mecanismos de controle destinados a evitar abusos, negligências ou atos que possam comprometer o patrimônio do incapaz. Tais mecanismos envolvem, sobretudo, a exigência de autorização judicial para atos de maior relevância, a fiscalização contínua por parte do juiz e a atuação do Ministério Público como fiscal da ordem jurídica.
De acordo com o Código Civil, diversos atos praticados pelo tutor ou curador dependem de prévia autorização judicial, como a alienação de bens, a constituição de ônus reais e a celebração de acordos que possam impactar o patrimônio do incapaz. Essa exigência visa garantir que tais decisões sejam tomadas com cautela e sempre orientadas pela proteção dos interesses do herdeiro.
Além disso, a prestação de contas constitui instrumento fundamental de controle, impondo ao representante legal o dever de demonstrar, de forma transparente, a gestão dos bens administrados. Conforme destaca Gonçalves (2021), a fiscalização judicial não possui caráter meramente formal, devendo ser efetiva e contínua, de modo a assegurar a integridade do patrimônio e a observância dos deveres legais.
Nesse cenário, o Ministério Público desempenha papel relevante, atuando como fiscal da lei e intervindo obrigatoriamente nos processos que envolvam interesses de incapazes, conforme dispõe o Código de Processo Civil. Sua atuação reforça o sistema de proteção, contribuindo para a prevenção de irregularidades e a garantia dos direitos do menor ou incapaz.
Dessa forma, o controle e a fiscalização judicial configuram instrumentos indispensáveis à efetividade do regime protetivo, assegurando que a sucessão hereditária ocorra de maneira segura, transparente e em consonância com os princípios constitucionais.

2.1 RESPONSABILIDADE DO TUTOR OU CURADOR

A atuação do tutor ou curador na administração dos bens do herdeiro menor ou incapaz está diretamente vinculada a um regime de responsabilidade rigoroso, fundamentado no dever de zelo, diligência e boa-fé. Esses representantes legais não exercem poderes absolutos sobre o patrimônio, mas sim uma função de gestão supervisionada, cujo objetivo primordial é a preservação dos interesses do incapaz.
O Código Civil estabelece que o tutor e o curador devem administrar os bens com o mesmo cuidado que empregariam na gestão de seus próprios interesses (art. 1.740), sendo responsabilizados por eventuais prejuízos decorrentes de má administração, negligência ou abuso de poder. Tal responsabilidade pode assumir natureza civil, obrigando à reparação de danos, e, em casos mais graves, pode também ensejar consequências de ordem penal.
Gonçalves (2021) ressalta que a responsabilidade do tutor ou curador decorre da confiança depositada pelo Estado na sua atuação, sendo indispensável que suas decisões sejam pautadas na legalidade e na proteção integral do incapaz. Nesse sentido, qualquer conduta que comprometa o patrimônio administrado pode resultar na sua destituição e na obrigação de ressarcimento.
Além disso, a legislação impõe o dever de prestação de contas periódica, instrumento essencial para garantir transparência e controle. A ausência dessa prestação ou a constatação de irregularidades pode acarretar sanções judiciais, incluindo a substituição do tutor ou curador.
Venosa (2019) enfatiza que o regime de responsabilidade não tem caráter meramente punitivo, mas preventivo, funcionando como mecanismo de proteção do patrimônio do incapaz. Assim, o ordenamento jurídico busca assegurar que a administração dos bens ocorra de forma ética, eficiente e em consonância com o princípio do melhor interesse.

   2.2 Autuação prática do Estado 

A atuação do Estado na proteção do herdeiro menor ou incapaz se concretiza por meio da intervenção do Poder Judiciário e do Ministério Público nos processos que envolvem a sucessão hereditária. Essa atuação não se limita ao controle formal dos atos, mas envolve uma fiscalização ativa e contínua, voltada à garantia dos direitos do incapaz.
No âmbito judicial, o juiz exerce função decisória e fiscalizatória, sendo responsável por autorizar atos relevantes, analisar prestações de contas e intervir sempre que identificar risco ao patrimônio do incapaz. Essa atuação é essencial para assegurar que a administração dos bens ocorra dentro dos parâmetros legais e em conformidade com os princípios constitucionais.
O Ministério Público, por sua vez, atua como fiscal da ordem jurídica, tendo participação obrigatória nos processos que envolvem interesses de menores e incapazes, conforme previsto no Código de Processo Civil. Sua função é zelar pelo cumprimento da lei e pela proteção dos direitos fundamentais, podendo intervir para impugnar atos irregulares ou requerer medidas que garantam a preservação do patrimônio.
Câmara (2018) destaca que a atuação conjunta do Judiciário e do Ministério Público constitui um dos pilares do sistema de proteção, assegurando maior efetividade na fiscalização e reduzindo riscos de abusos. Essa atuação integrada reforça o caráter protetivo do ordenamento jurídico, garantindo maior segurança jurídica nas relações sucessórias.
Assim, o Estado exerce papel ativo e indispensável na condução da sucessão envolvendo incapazes, assegurando que os interesses desses sujeitos sejam efetivamente protegidos.

2.3 Jurisprudência e doutrina 

A jurisprudência dos tribunais superiores brasileiros tem consolidado o entendimento de que a proteção do herdeiro menor ou incapaz deve prevalecer sobre interesses patrimoniais imediatos, reforçando a aplicação do princípio do melhor interesse. Esse posicionamento é especialmente evidente nos precedentes do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) que tratam da alienação de bens, do reconhecimento de direitos sucessórios e da fiscalização dos atos dos representantes legais.
No que tange à alienação de bens de incapazes, o STJ sedimentou entendimento no sentido de que o poder de administração dos pais não abrange o de disposição dos bens dos filhos. Conforme decidido no AgInt no REsp 1.925.462/DF (3* Turma, DJe 04/08/2021), a alienação de bens imóveis pertencentes a menores, realizada pelos pais sem autorização judicial, é inválida, não sendo possível suprir a ausência do alvará por ratificação posterior. O tribunal reforçou que o controle judicial da alienação visa coibir negociações prejudiciais ao incapaz, exigindo-se prova cabal de que o ato lhe trará benefício econômico ou social.
Quanto à prescrição, o STJ estabeleceu que a presença de herdeiros incapazes afasta a sua incidência, conforme os artigos 3º e 198, I, do Código Civil. Em ação de sobrepartilha, a Corte assentou que a proteção aos incapazes prevalece, pois visa resguardar o direito material dos herdeiros vulneráveis à integralidade de seu quinhão hereditário, exigindo o regular processamento do feito para a apuração de eventuais bens sonegados ou descobertos após a partilha. Tal orientação é consonante com o art. 198, I, do Código Civil, que suspende o curso prescricional contra os absolutamente incapazes.
Destaca-se, ainda, recente decisão da Terceira Turma do STJ (novembro de 2025), relatada pela Ministra Nancy Andrighi, que estendeu o direito real de habitação a herdeiro vulneravel, mesmo sem previsão legal especifica. O tribunal ponderou que, ao analisar o conflito entre o direito de propriedade dos herdeiros capazes e o direito a moradia do herdeiro incapaz, o segundo deve prevalecer. A ministra fundamentou que a interpretação ampliativa do instituto é essencial para garantir a dignidade do herdeiro incapaz, considerando que a proteção das vulnerabilidades é uma premissa do direito privado atual.
No âmbito da alienação judicial de imóveis de interditados, o STJ firmou que o ato deve observar o melhor interesse do incapaz, nos termos do art. 1.750 do Código Civil, sendo imprescindível a demonstração de manifesta vantagem. A venda em segundo leilão somente se admite quando precedida de comprovação inequivoca de que não acarretara prejuízo econômico ao incapaz, preservando de forma concreta os seus interesses, Esse entendimento revela que não basta a mera conveniência do representante legal: é necessaria prova concretandows. do benefício ao incapaz. A doutrina acompanha e refina esse entendimento jurisprudencial. Gonçalves (2021) sustenta que a jurisprudência tem evoluído no sentido de ampliar a proteção dos incapazes, adotando interpretação mais restritiva quanto à liberdade de atuação de tutores e curadores, de modo que a administração dos bens deve sempre estar subordinada à finalidade protetiva.
Venosa (2019) enfatiza que a limitação dos poderes dos representantes legais não tem caráter meramente punitivo, mas preventivo, funcionando como mecanismo de preservação do patrimônio do incapaz.
Nessa linha, Maria Helena Diniz (Curso de Direito Civil Brasileiro - Direito de Família, 28ª ed., p. 525) destaca que o patrimônio do menor integra o conjunto de bens tutelados pelo Estado, sendo a intervenção judicial exigida sempre que se trate de ato que possa comprometer sua segurança ou valor. Flávio Tartuce, por sua vez, afirma que o munus de administrador dos bens do menor deve ser exercido sempre visando atender ao princípio do melhor interesse, introduzido em nosso sistema jurídico como corolário da doutrina da proteção integral, consagrada pelo art. 227 da Constituição Federal. Para o autor, o fato de os pais serem usu-fru-tuários e administradores dos bens dos filhos menores, em razão do poder familiar, não lhes confere liberdade total para utilizar, como quiserem, o patrimônio de seus filhos, o qual não lhes pertence.
Gomes (2020) reforça que a vulnerabilidade do incapaz exige não apenas normas protetivas, mas também sua efetiva aplicação, sendo indispensável que o sistema jurídico funcione de maneira eficiente e acessível. Nesse sentido, a combinação entre doutrina e jurisprudência fortalece o sistema de proteção, contribuindo para uma aplicação mais uniforme e segura das normas jurídicas relacionadas à sucessão do herdeiro menor ou incapaz, garantindo que os interesses do vulneravel sempre prevaleçam sobre conveniências de ordem patrimonial imediata.


SEÇÃO III – DESAFIOS E PERSPECTIVAS

A sucessão do herdeiro menor ou incapaz, embora amplamente regulamentada pelo ordenamento jurídico brasileiro, ainda enfrenta diversos desafios práticos que comprometem a plena efetividade da proteção legal prevista. Tais dificuldades decorrem não apenas de lacunas normativas, mas também de entraves estruturais do sistema judicial, da atuação dos representantes legais e das condições socioeconômicas dos envolvidos.
Nesse contexto, torna-se fundamental analisar os obstáculos enfrentados na prática e refletir sobre possíveis medidas de aprimoramento, a fim de garantir maior eficiência na tutela dos direitos do incapaz.

3.1  DIFICULDADES PRÁTICAS ENFRENTADAS NOS PROCESSOS SUCESSÓRIOS
Um dos principais desafios na sucessão envolvendo menores ou incapazes está relacionado à morosidade do Poder Judiciário. A necessidade de autorização judicial para diversos atos, embora essencial para a proteção do patrimônio, pode resultar em atrasos significativos na administração dos bens, dificultando a tomada de decisões urgentes e, em alguns casos, causando prejuízos ao próprio incapaz.
Além disso, a burocracia excessiva e a complexidade dos procedimentos judiciais tornam o processo sucessório mais oneroso e difícil de ser compreendido pelos representantes legais, especialmente por aqueles que não possuem conhecimento jurídico. Essa dificuldade pode levar à prática de atos inadequados ou à omissão na administração do patrimônio.
Outro ponto relevante refere-se à falta de fiscalização efetiva em determinadas situações. Embora o ordenamento jurídico preveja mecanismos de controle, na prática, nem sempre há acompanhamento contínuo da atuação do tutor ou curador, o que pode abrir espaço para irregularidades, má gestão ou até mesmo desvio de bens.
Gomes (2020) destaca que a vulnerabilidade do incapaz exige não apenas normas protetivas, mas também sua efetiva aplicação, sendo indispensável que o sistema jurídico funcione de maneira eficiente e acessível. Nesse sentido, a distância entre a norma e a realidade prática constitui um dos maiores entraves à efetivação dos direitos sucessórios.

3.2 Medidas de aprimoramento 
Diante dos desafios identificados, torna-se necessária a adoção de medidas que visem aprimorar o sistema de proteção ao herdeiro menor ou incapaz. Uma das principais propostas consiste na modernização dos procedimentos judiciais, com a utilização de ferramentas tecnológicas que possam agilizar a tramitação dos processos e reduzir a burocracia.
A implementação de sistemas digitais mais eficientes pode contribuir para uma análise mais célere dos pedidos de autorização judicial, bem como facilitar o acompanhamento da prestação de contas pelos representantes legais. Essa modernização deve ser acompanhada de capacitação dos operadores do Direito, garantindo maior eficiência na aplicação das normas.
Outra medida relevante é o fortalecimento da atuação do Ministério Público e dos órgãos de fiscalização, assegurando um acompanhamento mais próximo e efetivo dos casos que envolvam incapazes. A ampliação da fiscalização preventiva pode reduzir significativamente a ocorrência de abusos e irregularidades.
Além disso, a promoção de programas de orientação jurídica para tutores e curadores pode contribuir para uma gestão mais adequada dos bens, evitando erros decorrentes da falta de conhecimento técnico. Venosa (2019) ressalta que a informação e a conscientização dos representantes legais são fundamentais para a efetividade do sistema protetivo.
Por fim, é importante destacar a necessidade de interpretação das normas à luz dos princípios constitucionais, especialmente o princípio do melhor interesse, garantindo que as decisões judiciais sejam sempre orientadas pela proteção integral do incapaz.

3.3 Impactos sociais e efetividade da proteção 
A forma como o sistema jurídico lida com a sucessão do herdeiro menor ou incapaz possui reflexos diretos na sociedade, especialmente no que diz respeito à proteção da dignidade humana e à promoção da justiça social. Quando os mecanismos de proteção funcionam de maneira eficiente, contribuem para a redução de desigualdades e para a garantia de um desenvolvimento digno ao incapaz.
Por outro lado, a ineficiência do sistema pode gerar consequências negativas, como a dilapidação do patrimônio, conflitos familiares e insegurança jurídica. Esses impactos evidenciam a importância de um modelo de proteção que seja não apenas normativamente adequado, mas também efetivamente aplicado.
Câmara (2018) observa que o Direito deve acompanhar as transformações sociais, adaptando-se às novas demandas e buscando soluções que garantam maior efetividade na proteção dos direitos fundamentais. Nesse sentido, a sucessão do incapaz deve ser constantemente reavaliada à luz das mudanças sociais e jurídicas.
Assim, a análise dos impactos sociais reforça a necessidade de aperfeiçoamento contínuo do sistema, garantindo que a proteção ao herdeiro menor ou incapaz seja efetiva, justa e compatível com os valores constitucionais.







CONCLUSÃO


A sucessão do herdeiro menor ou incapaz constitui um dos temas mais sensíveis e relevantes do Direito Civil brasileiro, na medida em que conjuga, simultaneamente, questões de ordem patrimonial e de proteção fundamental da pessoa humana. O presente trabalho buscou demonstrar que o ordenamento jurídico nacional construiu, ao longo das últimas décadas, um sistema protetivo coerente e estruturado, fundamentado na Constituição Federal de 1988, no Código Civil de 2002 e no Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo eixo central reside na aplicação do princípio do melhor interesse do incapaz.
A análise dos fundamentos legais evidenciou que a incapacidade civil não representa uma limitação arbitrária à autonomia individual, mas sim um instrumento jurídico de proteção, orientado a resguardar quem ainda não possui maturidade ou condições para gerir seus próprios interesses. Nesse contexto, os institutos da tutela e da curatela cumprem função essencial, atribuindo a terceiros a administração do patrimônio herdado, sempre sob rigorosa supervisão estatal. Como ressaltam Gonçalves (2021) e Venosa (2019), tais representantes não detêm poderes absolutos, mas exercem uma gestão vinculada à finalidade protetiva e sujeita a controles formais e materiais.
No que tange ao controle e à fiscalização judicial, constatou-se que o Poder Judiciário e o Ministério Público desempenham papéis complementares e indispensáveis na garantia da efetividade do regime protetivo. A exigência de autorização judicial para atos de maior relevância patrimonial, aliada ao dever de prestação de contas periódica, constitui mecanismo fundamental para prevenir abusos e garantir que o patrimônio herdado seja gerido em benefício exclusivo do incapaz. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido, tem consolidado uma interpretação restritiva quanto à liberdade de atuação dos tutores e curadores, reforçando a primazia dos interesses do incapaz sobre quaisquer conveniências dos representantes legais.
Todavia, a pesquisa também revelou que a existência de normas protetivas não é, por si só, suficiente para assegurar a efetividade dos direitos do herdeiro incapaz. Os desafios práticos identificados — a morosidade do Poder Judiciário, a complexidade burocrática dos procedimentos, a fiscalização muitas vezes deficiente e o despreparo de alguns representantes legais — evidenciam que há uma distância significativa entre o plano normativo e a realidade vivenciada nos processos sucessórios. Gomes (2020) é preciso ao afirmar que a vulnerabilidade do incapaz exige não apenas normas protetivas, mas sua efetiva aplicação cotidiana.
Diante desse cenário, as perspectivas de aprimoramento do sistema passam necessariamente pela modernização tecnológica dos procedimentos judiciais, pelo fortalecimento da atuação preventiva do Ministério Público e pela promoção de programas de capacitação e orientação jurídica destinados a tutores e curadores. Tais medidas, aliadas a uma interpretação sempre orientada pelos valores constitucionais — em especial, pela dignidade da pessoa humana e pelo princípio do melhor interesse — são capazes de conferir ao sistema protetivo maior celeridade, transparência e eficiência.
Conclui-se, portanto, que o ordenamento jurídico brasileiro oferece um arcabouço normativo sólido para a proteção do herdeiro menor ou incapaz, mas que sua plena efetividade depende de um compromisso institucional contínuo com a aplicação rigorosa e sensível das normas vigentes. A sucessão hereditária envolvendo sujeitos vulneráveis não é apenas uma questão patrimonial: é, acima de tudo, uma questão de justiça, de dignidade e de respeito aos direitos fundamentais daqueles que mais necessitam da proteção do Estado e do Direito.
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